Jornal da Republica

DECRETO-LEI N .° 33/2016
del7 de Agosto

REGULAMENTO DO LICENCIAMENTO DA ENERGIA
ELECTRICA E DASTARIFAS

O quadro organizatdrio do sistemael éctrico nacional aprovado
como Decreto-Lel n°13/2003, de 24 de Setembro, estabel eceu
acoexisténciade um sistemael éctrico de servico publico eum
sistemaél éctrico independente organi zado segundo umaldgica
de mercado. No entanto, os principais objectivos estratégicos
do Governo centralizaram-se no desenvolvimento das
infraestruturas necessdrias para desenvolver a Rede Eléctrica
Nacional como condic&o prioritariaefundamental parao para
o fornecimento de energia eléctrica a toda a populagéo. Por
estarazdo ndo foram criadas nem aempresa de electricidade,
nem respectiva autoridade reguladora do sector eléctrico
previsto no referido Decreto-L ei n°13/2003, de 24 de Setembro.

Neste sentido, desde aDirectivadaUNTAET n° 2002/07 de 10
deMaio, alegidacdo do sector daenergiael éctricacentralizou-
se no regime das tarifas da electricidade, faltando-lhe a sua
integrac&o num quadro | egidlativo devidamente sistematizado
e coerente.

O presente decreto-lel, concretizando o plano normativo do
Ministério das Obras Publicas, Transportes e Comunicages,
estabelece as regras gerais do funcionamento do sistema de
distribuicdo e comercializacdo da energia el éctrica dispersos
por vérios diplomas, embora continue em curso a elaboracéo
de um quadro legislativo coerente e articulado do sector
eléctrico nacional.

Neste contexto, o presente diploma integra as hormas de
natureza administrativa que definem as condicdes do
fornecimento de energia el éctrica, os critérios e métodos para
aformulacdo efixacdo detarifas paraaenergiadéctricaeprecos
de ligag8o a rede publica eléctrica, incluindo a categoria de
clientes para diferenciar precos de acordo com o tipo de
consumo doméstico, comercial, organizagdes ndo governamen-
tais e Governo, estabelecendo ainda o seu controlo e
fiscalizagcdo bem como o regime de san¢des para aqueles que
clandestinamente estabelecam ligacdes a rede elétrica em
violagdo do presente regime.

Assm,

O Governo decreta, ao abrigo do disposto naalineae) don° 1
do artigo 115° da Constituicéo darepublica, edo n®2 do artigo
30°do Decreto-Lei n° 13/2003, de 24 de Setembro, paravaler
como lei, o seguinte;

CAPITULOI
Disposicdes gerais
Artigo 1°
Objecto

O presente decreto-lei estabelece o regime dastarifas e pregos
\da eletricidade, bem como as condic¢Bes de acesso a rede

publica de distribuicdo e fornecimento de energia eléctrica,\
incluindo asregras de controlo e fiscalizagéo.

Artigo2°
Ambito

O regime previsto no presente decreto-lei aplica-se atodosos
consumidores de energia eléctrica da rede publica de
distribuicdo nacional.

CAPITULOII
Licenciamentodainstalacoeléctrica

Artigo3°
Equipamentosdo for necimento deenergiaeéctrica

1. Os equipamentos de fornecimento de energia eléctrica e
outros materiais de ligacdo a rede publica de distribuicdo
de electricidade sdo propriedade da Direccdo-Geral da
Electricidade do Ministério das Obras Piblicas, Trans-
portes e Comunicagdes e certificados exclusivamente por
estaentidade paraserem utilizados para o fornecimento de
energia eléctrica de acordo com o presente decreto-lei e
com as regras técnicas de servico existentes.

2. Os equipamentos técnicos que compdem o sistema de
fornecimento de energia sdo 0s seguintes:

a) Linhade transmissdo e respectivos componentes;

b) Linha de distribuicdo de média tensdo (20 KV) e
respectivos componentes;

¢) Linha de baixa tensdo (220 V/380 V) e respectivos
componentes;

d) Postosdetransformadores e respectivos componentes;
€) Baixadas e respectivos componentes,

f) Dijuntores de proteccdo e de controlo de carga
(Ampere);

g) Contadores e respectivos componentes.

3. Osequipamentos ou materiais basicos que fazem parte da
ligagdo de baixada utilizada para conectar a linha de
distribuicdo de electricidade aos consumidores séo os
seguintes:

a) Cabo entrancado (twisted) trifésico ou monoféasifo;
b) Ligador;
¢) Pincadeamarracéo;

d) Contador eléctrico certificado com selo deinviolabili-
dadepelaDireccdo-Geral de Electricidade.

4. Com excepgdo dos contadores e respectivos componentes,
referidos naalineag) do numero anterior, 0sequipamentos
ou materiais descritos nos nimeros anteriores s6 podem
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ser certificados ou licenciados pela Direccdo-Geral de
Electricidade, aquem competeligar e desligar umaligacdo
de energia eléctrica a rede publica de distibuicdo de
electricidade.

Artigo4°
Ligacdoaredepublicadeenergiaeéctrica

. Os consumidores que pretendam aderir a rede publica de
energiael éctricadevem proceder ao seu registo no Centro
de Atendimento aos Consumidores da Direccéo-Geral de
Electricidade de acordo com o seguinte procedimento:

a Preenchimento do formul&rio disponibilizado pelo
Centro de Atendimento aos Consumidores,

b) Apresentacéo do documento de identificacao,
nomeadamente o cartdo de eleitor ou passaporte;

c) Caso pretenda uma instalagdo com uma poténcia
superior a4500 VA, deve apresentar um requerimento
para esse efeito, mediante o pagamento da respectiva
tarifa, acompanhado do desenho técnico dainstalacéo
pretendida e o mapa da poténciainstalada;

d) Osconsumidores comerciantes devem aindaapresentar
0 registo comercial emitido pela Direcgdo-Geral de
Comércio;

€) Pagamento das respectivas taxas nos termos legais.

. Aligac8o dasinstal agbes dos consumidores arede publica
de energia eléctrica s6 é concluida apds a verificagdo
técnica e respectiva aprovacdo pelos técnicos do Servico
de Apoio aos Consumidores da Direc¢éo-Geral de
Electricidade.

. A Direcc8o-Geral de Electricidade é aentidade competente
parafiscalizar o desenho técnico da instalagéo solicitada
pelo consumidor, bem como determinar atarifa aplicavel
nos termos legais.

Artigo5°
Custodomaterial

. Ocustodo material éestabelecido pelaDireccdo-Geral de
Electricidade tendo em conta o preco de mercado ou o
prego praticado pelo fornecedor de materiais el éctricos.

. A Direccdo-Gera daElectricidade pode proceder aateracdo
do custo de material sempre que ocorram flutuacdes de
preco no mercado.

. O custo do materia seraperiodicamente actualizado mediante
aprovacdo por diplomaministerial do Ministro das Obras
Publicas, Transportes e Comunicacoes.

Artigo6°
Categoriasdeconsumidores

e N
a) Domésticos;

b) Sociais, incluindo OrganizagGes N&o Governamentais
Internacionais e Nacionais

¢) Comercias,

d) Governo e demais entidades publicas;

€ Industriais.

Para efeitos do nimero anterior consideram-se:

a Consumidoresdomésticos, osconsumidoresnacionais
ou estrangeiros cujas instalacBes se destinam
exclusivamente parafinsresidenciais,

b) Consumidores sociais e ONGs, as instalacfes que se
destinam exclusivamente para institui¢cées humani-
térias, religiosas ou quaisquer outras sem fins lucra-
tivos;

¢) Consumidores comerciais as empresas ou estabele-
cimentoscomerciais,

d) Governo e entidades publicas, todas as entidades e
servicos publicos do Estado e representactes
diplomaticas, com excepcéo das empresas publicas;

€) Consumidores Industriais, os consumidores nacionais
ou estrangeiros cujas instalacBes se destinam
exclusivamente parafins de producdo industrial,

. Ovalor dastarifas de el ectricidade para cada categoriade

consumidores é aprovado por Decreto do Governo.

Artigo7°
Tarifadeligacdo

. Atarifadeligacdo € compostapel o custo do materia epela

tarifa administrativa aplicével aos consumidores no
momento do registo até a ligacdo a baixada para as
instalagBes dos consumidores.

. A tarifa de participacdo dos consumidores € devida para

situacBes em que seja efectuada uma ligacdo especia e
directaarede publicade energiael éctricade médiatensao
englobando os servigos de apoio de manutencgao.

. Astarifasreferidas nos nimeros anteriores sdo aprovadas

por diploma ministerial do Ministro das Obras Publicas,
Transportes e Comunicacoes.

Artigo8°
Poténciadeligacdodeenergiaeléctrica

. A poténciadeinstalacéo € o valor maximo de energiaque

um consumidor solicita no momento do registo junto do
Centro de Atendimento aos Consumidores da Direccéo-
Geral deElectricidade.

1. De acordo com os consumos de energia sdo criadas as
seguintes categorias de consumidores:
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disuntor de proteccéo (Ampére) que tem como objectivo
controlar 0s consumos do consumidor de acordo com a
poténcia contratada.

. Os consumidores que pretendam aumentar a poténcia de
ligacdo de energia devem requer a alteracdo do pedido
procedendo anovo registo junto do Centro deAtendimento
aos Consumidores.

. A Direccdo-Gera de Electricidade pode proceder deimediato
a0 corte da ligagdo eléctrica aos consumidores que, sem
autorizacdo prévia, aumentem a poténcia inicialmente
contratada, sem prejuizo de outras sangdes aplicaveis nos
termoslegais.

Artigo9°
Medidadapoténciadeenergiaeléctrica

. A medicéo da poténcia de energia eléctrica que um
consumidor utiliza € composta por poténcia normal,
poténcia activa e poténciareactiva

. Apoténciadéctricaactivaéautilizacdo de energiaeléctrica
demediagdo normal segundo aférmulaP=V.l. em que:

P = Poténcia (Weatt)
V =Tensdo (Valt)
| = Corrente (Ampére)

. A energiareactiva corresponde a energia el éctrica arma-
zenadacom o fluxo magnético em bobinas, transformadores,
motores e ampolas e € medida em unidades de Kilo Volt
Ampére ReactivaHour (KVARH).

. Ovalor daenergiaeléctricaque um consumidor deve pagar
€ calculada de acordo com a seguinte formula:

Valor apagar = (KVAH + KVARH X tarifa)

Artigo10°
Ligacdotemporéria

. A'ligag8o de energia el éctrica temporaria é efectuada em
situacBes especiais, nomeadamente a construcdo de
estaleiros ou projectos, realizacdo de exposicles, festas
ou celebragdo de eventos nacionais.

. A ligagdo de energia eléctrica temporaria é efectuada
mediante acordo celebrado com a Direcgéo-Geral de
Electricidade e pel o periodo méximo deum ano.

. O custo da energia eléctrica e da ligac8o temporéria é
calculado de acordo com a seguinte férmula:

Valor aPagar = Total do consumo x Tarifa+ Custo do materia

Artigo 11°
Interrupgdo dofornecimentodeenergiaeléctrica

1. A Direccdo-Geral deElectricidade podedesligar abaixada

daenergiadéctricaecortar o fornecimento de el ectricidade
ao consumidor sempre que se verifique qualquer das
seguintes situagdes de incumprimento:

a Atraso no pagamento da factura de electricidade\
superior a90 dias;

b) N&o cumprimento de eventual acordo de pagamento
em prestaces celebrado com a Direccdo-Geral de
Electricidade;

¢) Existénciadeumaligacdo directailegal aredepublica
deenergiaeléctricasem utilizacdo do contador el éctrico;

d) Ligacdoilegal aredepublicadeenergiaeléctricaatravés
da intervencdo de electricista ndo autorizado pela
Direcgéo-Geral deElectricidade;

€) Danificag8o dos equipamentos, contadores eléctricos
eoutros materiaisdaDireccdo-Geral de Electricidade;

f) Troca ou substituicdo de equipamentos e materiais
€l éctricos sem conhecimento e autorizagdo da Direccdo-
Geral deElectricidade;

g) Obstaculizag&o por parte do consumidor impedindo os
funcionarios devidamente identificados da Direc¢do-
Geral de Electricidade de procederem a leitura
contadores ou de realizarem quaisquer accdes de
fiscalizagdo no local defornecimento de electricidade
nos termos legais.

. Apbster sido desligada a baixada de energia el éctrica nos

termos do ndmero anterior, a Direcgdo-Geral de Electri-
cidade poderd, também, retirar o contador, cabos e outros
equipamentos e materiais dainstalacdo el éctricados quais
sejaproprietaria.

Caso o0 consumidor proceda ao pagamento das quantias
em faltae ao cumprimento das medidas sancionatérias que
Ihe sejam aplicadas nos termos do presente decreto-lei, a
baixada de energia eléctrica podera ser ligada e
restabel ecido o fornecimento de energia el éctrica

CAPITULOIII
Sancdes

Artigo12°
I nfraccOes

. Asinfracgdes previstas no presente diplomasao de natureza

administrativa, sem prejuizo de outras infrac¢Bes de
naturezacriminal ou civil previstasnalei geral.

. O ndo cumprimento das disposi ¢Bes do presentediplomae

legislacio complementar constitui infracggo grave punivel
nos termos dos artigos seguintes.

. A negligéncia e atentativa sdo sempre puniveis.

. Asmultas sdo fixadas entre um maximo e um minimo, de-

vendo asuaaplicacdo ser graduadaem funcéo dagravidade
dainfraccdo, do perigo para a seguranca da rede publica
de energia el éctrica, dos prejuizos dela resultantes para o
Estado ou paraterceiros, do grau de culpado infractor eda
existénciadereincidéncia.
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4 . . A .
5. Considera-se queexistereincidénciasempre que, no prazo
de 3 meses a contar da data da aplicacéo de umasancdo, o
infractor cometainfraccdo do mesmotipo.

Artigo13°
Tipificacdoemultasadministrativas

Constituem infracgdes puniveis com as seguintes multas
adminigtrativas:

a) Aexisténciadeumaligacdo directailegal aredepublicade
energia eléctrica sem utilizagdo do contador eléctrico em
violagdo do disposto na alinea c) do n° 1 do artigo 11°,
constitui infraccdo punivel com amultaadministrativade
USD $100,00 (cem ddélares americanos) aUSD $2.000,00
(dois mil délares americanos) para os consumidores
domeésticosesociaisede USD $2.000,00 (doismil dolares
americanos) a USD $15.000,00 (quinze mil dolares
americanos) paraas restantes categorias de consumidores;

b) Aligac8oilegal arede plblicadeenergiaeléctricaatravés
daintervencdo de el ectricistando autorizado pelaDireccéo-
Gera de Electricidade em violacdo do disposto naainead)
do n° 1 do artigo 11°, constitui infracgdo punivel com a
multaadministrativade USD $500,00 (quinhentosdolares
americanos) aUSD $2.000,00 (doismil délaresamericanos);

¢) A danificagéo dos equipamentos, contadores eléctricos e
outros materiais da Direccdo-Gera de Electricidade, bem
como atrocaou substitui¢do de equipamentos e materiais
eléctricos sem conhecimento e autorizagéo da Direcgao-
Geral de Electricidade em violag&o do disposto nasaineas
) ef) don°1 doartigo 11°, constitui infracgdo punivel com
a multa administrativa de $USD 100,00 (cem dolares
americanos) aUSD $2.000,00 (doismil délaresamericanas)
para os consumidores domesticos e sociais e de USD
$2.000,00 (dois mil ddlares americanos) aUSD $15.000,00
(quinze mil ddlares americanos) para as restantes
categorias,

d) A redlizacdo dequaisquer ateracdesaexecucdo dalinhade
distribui cdo em desconformidade com respectivo projecto
previamente aprovado ou com as condicdes estabel ecidas
no contrato previamente celebrado com Direccdo-Geral de
Electricidade em violagéo do disposto no artigo 18°,
constitui infraccdo punivel com amultaadministrativade
USD $2.000,00 (dois mil délares americanos) a USD
$15.000,00 (quinze mil délaresamericanos).

Artigo 14°
Responsabilidadedosfuncionérioseagentesda
Administracdo Publica

Osfuncionérios e agentes daDireccao-Geral de Electricidade
do Ministério das Obras Piblicas, Transportese Comunicaces
gue no exercicio das suas fungdes de licenciamento e de
fiscalizag8o deixem de participar superiormente asinfraccoes
ou prestem informacdes falsas ou erradas em violag&o do
presente diploma, incorrem em responsabilidade disciplinar,
L nos termos do Estatuto da Funcgdo Publica.

CAPITULOIV
Competénciaeprocedimento par a aplicacdo desancles

Artigo15°
Competéncia

Compete aos servigos da Direccdo-Geral de Electricidade do
Ministério das Obras Publicas, Transportes e Comunicacdes
mandar instaurar o procedimento administrativo para a
aplicacdo de sangdes por violagdo das disposiches previstas
no presente diploma, bem como a aplicacdo de multas
administrativas.

Artigo 16°
Procedimento

1. Por cadainfraccdo detectadaélevantado um auto denoticia
que faz fé sobre os factos presenciados e descritos até
provaem contrério, e que serve de base ao procedimento.

2. O infractor é notificado da infraccdo devendo constar da
notificagdo os seguintes elementos:

a) Os factos constitutivos da infraccdo e da legislacéo
infringida;

b) As sancBes aplicaveis;
¢) Olocal e o prazo para apresentacdo da defesa;

d) A possibilidade do pagamento voluntério da multa
administrativa pelo valor minimo e as consequéncias
do ndo pagamento.

3. Oinfractor pode, no prazo de 15 dias, apresentar por escrito
a sua defesa ou proceder ao pagamento voluntério.

4. Dadecisdo final cabe recurso parao superior hierérquico
do autor da decisdo, nos termos do Procedimento
Administrativo emvigor.

Artigo17°
Destinodasmultas

O produto das multas reverte para o Orcamento Geral do
Estado.

CAPITULOV
Disposi¢desfinaisetransitérias

Artigo18°
Execucdodelinhasdedistribuicdo deenergiaeléctrica

1. As linhas de distribuicdo de energia eléctrica sdo
congtituidas por linhas de energiael éctricade médiatensio
(6KV a30KV) edebaixatensdo (220V a380V).

2. A Direccdo-Geral daElectricidade é aentidade competente
paraatribuir aacreditacdo as empresas e certificar os seus
técnicos especializados para ef eitos de execucdo de linhas
de distribuicéo de energia el éctrica, bem como proceder &
suafiscalizacao.
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( 3. A empresaacreditadaquetenhacelebrado um contratocom  Promulgadoem 22 - 6- 2016
aDireccdo-Gera daElectricidade paraaexecucdo delinhas
de distribuicdo de energia eléctrica é responsavel pela
apresentacdo de rel atérios de progresso e deboaexecucdo  Publique-se.
nos termos do contrato assinado.

4. A empresaacreditadaresponsavel pelaexecucdo dalinha
dedistribuicdo estaobrigadaaregistar apoténciainstalada O Presidente daRepublica
deacordo com o formulario do consumidor paraefeitos de
pagamento dataxa de ligaco.

5. OstécnicosdaDireccdo-Geral daElectricidade procedem
regularmente a ac¢les de fiscalizagdo e verificagdo do
projecto de execucdo da linha de distribuicdo até & sua
conclusdo e tomada de decisdo para ligacdo da energia
eléctrica.

Artigo19°
L egidagéo complementar
As restantes normas técnicas e regulamentares do sector da
electricidade desenvolvidas pela Direccdo-Geral de
Electricidade sdo aprovadas por diplomaministeria do Ministro
das Obras Publicas, Transportes e Comunicacoes.

Artigo 20°
Normarevogatéria

S30 revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lel n°22/2006, de 27 de Dezembro;

b) Resolucéo do Governo n° 33/2010, de 28 de Junho;
¢) DirectivaUNTAET 7/2002, de 10 de Maio.

Artigo21°
Entradaemvigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicacéo.

Aprovado em Conselho deMinistrosem 22 de Margo de 2016.

O Primeiro-Ministro,

Dr.Rui MariadeAraujo

O Ministro das Obras Publica, Transportes e Comunicacoes,

Gastao Francisco de Sousa
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